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RESUMO: Neste artigo, buscamos analisar o espaço urbano juazeirense pela 
ótica do processo e embates para a melhoria da infraestrutura da cidade. Para 
isso, buscamos verificar os discursos construídos sobre o serviço de energia 
elétrica fornecida pela Empresa Padre Cícero, os conflitos e embates no 
cotidiano urbano com os seus consumidores. 
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E se o caso se prende a uma cidade que, já em outros 
setores se vai impregnando de acentuado surto de 
progresso, maior importância se lhes deve dar, pois 
além do que ele representa em si fez suscitar outras 
conquistas, ensejando o desenvolvimento da 
indústria, do comércio e de outras fontes de 

                                                
1 A primeira versão desse texto foi publicado no seguinte livro: GOMES, Assis 
Daniel. Os corpos dilacerados: certos cheiros do Cariri cearense. São 
Paulo: Editora PerSe, 2017. 

produção. A ideia do atual prefeito da cidade de 
dotar a sede municipal de um serviço de iluminação 
mais possante e de energia elétrica suficiente para 
atender as nossas necessidades iniciais, vai aos 
poucos, malgrado a crise, repercutindo 
favoravelmente no seio da população. (JORNAL DO 
CARIRI, ano I, n.33, Juazeiro do Norte, domingo, 4 
de março de 1951, p.01). 

 

Essa matéria produzida em 1951 pelo Jornal do Cariri se 

fizera em prol de movimentar a compreensão de seus leitores 

sobre os problemas relacionados ao fornecimento de energia 

elétrica em Juazeiro do Norte. Enfatizando, para isso, que não se 

bastava comprar a Empresa Elétrica de Juazeiro – instituição 

privada responsável pelo abastecimento desse insumo para a 

cidade - mas dar possibilidades de crescimento em sua atuação e 

produção de força a fim de conseguir o objetivo chamado pelo 

colunista de um “surto de progresso”. Tais mudanças, vistas 

principalmente em sua vertente material, permitiram a defesa de 

campanhas municipais para adquirir verbas que a visassem 

modernizar. Essa “energia elétrica possante” se deveria produzir 

por meio de motores que a prefeitura deveria comprar em prol de 
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expandir as áreas de sua atuação e ampliar as horas colocadas 

para o seu uso nos setores de serviço (doméstico, comercial e 

industrial). Como os poderes públicos construíram discursos 

para intervir nesse setor? O que a dava substância?  

 

A ARENA FORMOU-SE 

 

Com a falta de investimentos privados na manutenção e 

modernização dos equipamentos responsáveis por produzir e 

expandir a energia elétrica de Juazeiro do Norte, seus poderes 

públicos estando envolvidos pelo cenário político - em que se 

colocava como responsabilidade do governo o fortalecimento 

dessas empresas visando à modernização e industrialização de 

seus espaços pós-1945 - colocaram-se como seu guardião e 

protetor.  

Nesse momento, a Empresa Elétrica de Juazeiro não 

mais pertencia a Beata Mocinha2, tinha passado a constar no 

patrimônio da família Pita, especificamente, ao de Expedito Pita. 

Contudo, quem assumiu os conflitos com a prefeitura em 1949 

fora seu irmão Antônio Pita.  Tal embate se constituiu em uma 

medição de força política e econômica entre o município, na 

pessoa de seu executivo, Antônio Conserva Feitosa, e Antônio 

Pita, um dos mais poderosos empresários da localidade. Tal 

situação se fortalecia com a ligação do município com a empresa 

através de sua contratação para fornecer os serviços de luz para 

os estabelecimentos públicos e espaços pertencentes ao seu 

perímetro urbano, como as suas praças.  

O seu executivo e legislativo recebia várias denúncias dos 

consumidores de seu serviço, como também os prejuízos 

advindos dos blecautes nos espaços públicos por ela iluminados. 

Para o vereador Luiz Matos Franca, a escuridão ainda assolava 

                                                
2 A Empresa Elétrica foi fundada por Padre Cícero Romão Batista nas 

primeiras décadas do século XX, posteriormente a sua morte esse patrimônio 

foi passado para a Beata Mocinha que era sua governanta. 
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“as ruas da cidade” (ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

JUAZEIRO DO NORTE, 5 de maio de 1958, p.6b). Quando o 

prefeito cogitou a possibilidade de comprar essa empresa para a 

prefeitura, tal clima de tensão se intensificou. Podemos verificar 

isso ao acompanharmos as descrições feitas nas Atas da Câmara 

Municipal, olhando os discursos dos vereadores que se 

colocavam a favor ou contra esse projeto. 

Isso, contudo, deflagrava um conflito político e 

econômico com um dos principais empresários da cidade, sua 

família, suas redes de relações e sustentação que se movia para 

além do Cariri cearense. A Câmara dos Vereadores de Juazeiro 

do Norte em suas sessões ordinárias se tornou o palco dessa 

disputa, tendo cada parte os seus defensores e acusadores. Em 

1948 esses representantes do povo discutiram tal problema. Para 

o vereador Luiz Matos Franca, “o coronel Antônio Pita como um 

abastado capitalista e tinha por obrigação fazer algo de bem por 

esta terra chegando a dizer que era uma vergonha o povo viver 

subjugado ao capricho daquele capitalista” (ATAS DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE, 26 de abril de 1948, 

p.2b). 

Visando fortalecer o seu discurso, o executivo procurou 

afirmar o poder aquisitivo do município, detalhando a sua 

movimentação financeira em prol de destruir com as 

especulações colocadas de sua possível incapacidade de manter 

uma empresa de tal porte.  A defesa do prefeito Conserva Feitosa 

se fazia reforçando o “progresso da terra”. Para tanto, prestou 

contas financeiras dos gastos e lucros municipais, colocou no 

final desse relatório uma chamada e convocação em defesa de 

seu projeto, colocando-o como elemento fundamental para a sua 

elevação. Para o Correio de Juazeiro, ele “fez uma exposição 

estatística comparativa do movimento financeiro dos anos de 

1947 e 1948, demonstrando assim uma diferença extraordinária e 

surpreendente de Cr$ 546.738,90 a mais do ano anterior” (ano I, 

n.12, Juazeiro do Norte, 3 de abril de 1949, p.01).  

Usando a estratégia de convencer, por meio de dados 

quantitativos e estatísticos, os vereadores e a opinião pública 
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juazeirense buscaram ligar suas pretensões a uma ideia de 

integrar o Juazeiro ao sonho nacional. Dessa forma, essa terra 

andaria junto com a nação em sua aspiração de modernização e 

industrialização. Portanto, para ele, “a questão da luz e da 

energia elétrica, sempre foi um dos problemas de mais urgência 

que considerei para Juazeiro do Norte” (CORREIO DE 

JUAZEIRO, ano I, n.12, Juazeiro do Norte, 3 de abril de 1949, 

p.01).  

Para justificar essa afirmativa e edificar a sua imagem 

como prefeito progressista realçou o seu signo de líder do Partido 

Republicano, bem como delimitou dois motivos que motivaram a 

edificação de tal plano: 1- “o bem estar da nossa gente”; 2- 

“beneficiar o nosso plano de Eletrificação da nossa indústria, que 

será um passo de inigualável progresso para o Ceará e para o 

Brasil”. (CORREIO DE JUAZEIRO, ano I, n.12, Juazeiro do 

Norte, 3 de abril de 1949, p.01). 

Em 1948, o vereador Luiz Matos Franca defendeu na 

plenária o levantamento de 2 milhões de cruzeiros para a 

prefeitura comprá-la e resolver os problemas com a iluminação e 

força nessa cidade . O clima de discussão fortaleceu a divisão 

existente entre os emanados das famílias tradições da terra e os 

adventícios. Franca em seus discursos se punha como “filho de 

Juazeiro”, essa qualidade legitimava a sua posição, defendida 

como sendo importante para o progresso industrial de sua terra. 

Segundo ele, “como filho de Juazeiro pretendia arrancar das 

garras de um judeu que há tantos anos vem massacrando os 

direitos do povo”, por exemplo, por meio dessa empresa elétrica. 

O vereador e médico Mozart Cardozo de Alencar afirmou que 

também lutava para o seu progresso, mas “como filho adotivo 

desta terra”, colocou que Pita tinha prometido uma fábrica de 

Óleo, além daquelas que possuía. Tais empresas, conforme 

Alencar, favoreceriam a empregabilidade de uma boa parte de 

juazeirenses, pois como dito seu território não favorecia uma 

produção agrícola para exportação. 

As sessões da Câmara dos vereadores se tornaram cada 

vez mais acaloradas, o legislativo fazia o papel de intermediação 
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entre Pita e o prefeito de Juazeiro do Norte. Cada um buscou 

manejar suas cartas para conseguir seus objetivos, mas o 

executivo se utilizando dos discursos vigentes da União e a partir 

das denúncias que partiam, não apenas da falta de cumprimento 

do contrato de iluminação pública, mas de seus consumidores 

privados - de desfalques e prejuízos de força e luz em seus 

estabelecimentos e casas.  

Isso impulsionou um movimento de apoio que fortaleceu 

o plano do prefeito Conserva Feitosa em adquirir essa imprensa. 

Portanto, tal projeto tanto pela fala dos vereadores, como pela 

sua pequena elite econômica e política não foi bem aceito- já que 

não comungavam com os jogos de poder/dominação atrelados à 

família Pita e aos seus aliados, por exemplo, a família Bezerra.   

Os vereadores aprovaram a solicitação da abertura de 

crédito para a compra da empresa feita pelo prefeito municipal. 

Essa decisão provocou, por sua vez, uma reação por parte de seus 

administradores, como o corte da energia dos espaços e 

estabelecimentos públicos. Conforme o vereador José Rodrigues 

Soares, o prefeito Antônio Conserva Feitosa antes de ir ao Rio de 

Janeiro já tinha ventilado que isso ocorreria, ou seja, “o caso de 

ser cortada a luz pública, adiantando que íamos trabalhar no 

escuro” (ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO 

NORTE, 21 de outubro de 1948, p.65b). 

No dia 4 de novembro de 1948 Antônio Pita aceitou 

vender a empresa para a prefeitura, contudo colocou algumas 

imposições e o preço, ou seja, venderia as instalações por 90 mil 

cruzeiros, sendo que o pagamento deveria ser a vista e com um 

prazo de 8 dias. Nesse ínterim, promoveu a afirmação de sua 

imagem de empresário que visava o progresso da “terra do Padre 

Cícero”, colocando-se como “um assíduo cooperador do 

progresso desta boa terra” (ATAS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

JUAZEIRO DO NORTE, 4 de novembro de 1948, p.80a). 

Em julho de 1948 se criou a Empresa elétrica do 

município. A lei nº 14 resume, desta maneira, o motivo pelo qual 

o seu nome mudara de Empresa Elétrica de Juazeiro para 

Empresa Elétrica Padre Cícero: “A Empresa tomou o nome Pe. 
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Cícero em homenagem ao fundador do Munícipio” (CORREIO 

DE JUAZEIRO, ano I, n.25, Juazeiro do Norte, 3 de julho de 

1949, p.03). Em seu regulamento delimitou quais os deveres e o 

que poderia ser feito nela. Em primeiro lugar, tinha como meta 

fornecer “Luz e Força elétrica” para o município de Juazeiro do 

Norte, segundo somente a prefeitura tinha o direito de explorá-la 

privativamente, ou seja, esse serviço só seria feito pela empresa 

municipal ficando proibido o fornecimento de luz e força por 

outras entidades.  

Os horários de seu funcionamento se delimitaram desta 

forma: “a luz será fornecida das 17 horas e 30 minutos até às 24 

horas do dia” (CORREIO DE JUAZEIRO, ano I, n.25, Juazeiro do 

Norte, 3 de julho de 1949, p.03). A regulação, votada e 

implementada pelo executivo e legislativo juazeirense, visava 

fortalecer a empresa e buscava colocá-la dentro do patrimônio da 

municipalidade. Para isso, erigiram leis que visavam nortear o 

seu funcionamento e o anseio de controlar os seus usos e abusos, 

as transgressões exteriores a sua capacidade técnica e de 

distribuição, como também se embasava pela expectativa de 

progresso demandada por sua aquisição.  

Para alguns, a partir daquele momento se expandiria e 

melhoria os serviços prestados em todas as esferas e níveis de 

consumo. Contudo, esse controle também abriu um campo de 

suspeitas em relação aos acordos firmados entre a empresa e os 

consumidores particulares, cujas deficiências no serviço 

poderiam ocorrer devido à sobrecarga das turbinas com as 

ligações ilegais.   

Por exemplo, o regulamento dessa empresa municipal 

balizava como punir os seus casos de transgressão a 

normalização. Dentre eles, tinha-se a instalação dos “gatos” que 

comprometiam as casas, o sistema de redes e o fornecimento de 

força e luz. No artigo 9 se firmava que era proibida a ligação de 

redes elétricas sem autorização de seu administrador e 

eletricistas - caso essa lei fosse infringida se pagaria a “multa de 

Cr$ 100,00 e na reincidência, o dobro” (CORREIO DE 
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JUAZEIRO, ano I, n.25, Juazeiro do Norte, 3 de julho de 1949, 

p.03). 

Depois dessa compra, normalização/criação de cargos na 

empresa e seu vínculo aos bens municipais, o executivo começou 

a detectar as suas reais dificuldades e problemas. Dessa forma, o 

seu discurso do progresso com essa compra deveria ser 

endossado por outros meios, a saber, com ações do setor privado, 

com a doação de verbas para que o pudessem ajudar a resolver os 

impasses técnicos da empresa. Para os discursos locais, a sua 

eletrificação se lutava no intuito de sua industrialização, com a 

força de tal desejo o executivo movimentou campanhas que 

visavam modernizar os seus equipamentos.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Neste artigo, procuramos pensar algumas das faces de 

Juazeiro do Norte.  A construção de discursos políticos buscava 

promover uma base de legitimação para a intervenção do poder 

público no setor de energia elétrica em Juazeiro do Norte, na 

reorganização de seu perímetro urbano, por exemplo. Para isso, 

buscamos verificar os discursos produzidos por intelectuais, 

políticos e religiosos olhando-os como monumento-documento 

(LE GOFF, 1990). 

Podemos perceber que a luta entre o setor privado e 

público não se fez somente visando o bem público, a 

modernização da região do Cariri e a manutenção de sua imagem 

como Vale - ou seja, diante do anseio pela modernização da terra 

do Padre Cícero também se tinha o conflito político entre as 

famílias que dominavam o seu cenário econômico. Vimos que 

para segurar a empresa elétrica nas mãos do setor privado não se 

mediram esforços no convencimento e apoio de políticos locais e 

nacionais. Dessa forma, vimos como na trama do cotidiano os 

corpos, os espaços e as relações de poder se moveram em sua 

vida privada e pública em Juazeiro do Norte. 
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